
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.479 - RS 
(2015/0130144-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS CORDEIRO TRINDADE AMIN 
ADVOGADOS : GUILHERME MARDI NETO 
  JOÃO CARLOS DALMAGRO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 1. PEDIDO DE 
EXCLUSÃO DE DADOS CRIMINAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
SIGILO RESGUARDADO POR LEI. ART. 798 DO CPP E 202 
DA LEP. 2. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO LIVRE ACESSO AOS 
DADOS. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A legislação penal não determina a exclusão das informações 
criminais, mas apenas o seu sigilo. Portanto, trata-se de sigilo que já é 
assegurado por lei, independentemente de qualquer manifestação do 
Poder Judiciário. 

2. Nesse contexto, não tendo o recorrente demonstrado eventual 
utilização indevida dos dados arquivados no instituto de identificação, 
não se verifica violação do seu direito à intimidade nem o justo receio 
de vir a sofrê-la.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS CORDEIRO TRINDADE AMIN 
ADVOGADOS : GUILHERME MARDI NETO 
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SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS CORDEIRO 

TRINDADE AMIN contra decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao 

recurso em mandado de segurança.

Reitera o agravante, em síntese, os argumentos já trazidos no recurso em 

mandado de segurança, asseverando ser desnecessária "prova da efetiva utilização indevida de 

tais informações, porque o direito líquido e certo do impetrante-agravante surge no momento 

em que as mesmas são mantidas nos bancos de dados de órgãos de segurança pública". 

Nesse contexto, entende estar sendo violado o princípio da presunção de inocência, trazido no 

art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal.

Dessa forma, pugna pelo provimento do presente regimental.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

De fato, reitero que prevalece no Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento no sentido de que os registros constantes nos terminais dos Institutos de 

Identificação Criminal não devem ser excluídos, mantendo-se referidas informações haja vista 

a possibilidade de acesso, desde que fundamentado, pelo Juízo Criminal. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL PENAL. REGISTROS DE INSTITUTO DE 
IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO DE EXCLUSÃO DE 
DADOS RELATIVOS À AÇÃO PENAL TRANCADA POR FALTA DE 
JUSTA CAUSA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO EVIDENCIADO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 748 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
RESTRINGIR O ACESSO DOS DADOS ACERCA DA VIDA 
PREGRESSA DO RECORRENTE AO PODER JUDICIÁRIO. 1. 
Recorrente que possui registros relativos à ação criminal trancada 
por determinação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
que concedeu a ordem de habeas corpus em outubro de 1990. 2. 
Esta Corte Superior já pacificou o entendimento segundo o qual, 
por analogia à regra inserta no art. 748 do Código de Processo 
Penal, as anotações referentes a processos penais devem ser 
excluídas da Folha de Antecedentes Criminais nas hipóteses em que 
tais procedimentos resultarem na extinção da punibilidade estatal 
pela prescrição da pretensão punitiva, arquivamento do inquérito, 
absolvição do acusado ou reabilitação do condenado. Portanto, 
com mais razão deve haver a exclusão dos mencionados dados, uma 
vez que a ação penal foi trancada por falta de justa causa. 3. 
Recurso conhecido e parcialmente provido para, nos termos da 
orientação sedimentada nesta Quinta Turma, conceder em parte a 
segurança e determinar a vedação de acesso aos registros 
constantes dos bancos de dados Identificação Ricardo Gumbleton 
Daunt - IIRDG, salvo pelo Poder Judiciário para efeito de consulta 
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fundamentada de Juízes Criminais. (RMS 43.508/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, DJe 25/11/2013).

A legislação penal não determina a exclusão das informações criminais, mas 

apenas o seu sigilo. Portanto, trata-se de sigilo que já é assegurado por lei, independentemente 

de qualquer manifestação do Poder Judiciário. Nesse contexto, não tendo o recorrente 

demonstrado eventual utilização indevida dos dados arquivados no instituto de identificação, 

não se verifica violação do seu direito à intimidade nem o justo receio de vir a sofrê-la. 

Dessa forma, não há se falar em direito líquido e certo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0130144-7 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    48.479 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05008847420148217000  20500179671  5008847420148217000  70063083216

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS CORDEIRO TRINDADE AMIN
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DALMAGRO JUNIOR E OUTRO(S)

GUILHERME MARDI NETO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS CORDEIRO TRINDADE AMIN
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DALMAGRO JUNIOR E OUTRO(S)

GUILHERME MARDI NETO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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